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1 Julgamento do TEMA 001 pelo TRF1 (IRDR) 
 (Paradigma IRDR 8087-81.2017.4.01.0000) 

 

Questão submetida a julgamento: Suspeição/impedimento de auditores fiscais/conselheiros participarem de julgamento 
de recursos administrativos no CARF em virtude do recebimento do “bônus de eficiência e produtividade na atividade 
tributária e aduaneira” instituído pela Medida Provisória 765/2016. 

Tese Firmada: “Durante a vigência da Medida Provisória 765 de 29.12.2016, não havia impedimento nem suspeição de 
auditores-fiscais participar de julgamentos no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais /Carf, recebendo bônus de 

eficiência instituído por essa medida. Com o advento da Lei 13.464 de 10.07.2017 ficou prejudicada essa discussão” 
(julgado em 18/10/2017). 

Assuntos: ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - SERVIDOR PÚBLICO CIVIL – ADMINISTRATIVO. 

 

 

 

2 
 
 

Afetação do TEMA 969 pelo STF 
 (Paradigma RE 902.261) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 5º, incs. II e XIII, 84, incs. II e VI, 87, parágrafo único e inc. II, 88, 
170 e 174 da Constituição da República, os limites do poder normativo da Comissão de Valores Mobiliários –CVM quanto à 
atividade profissional do auditor independente e às pessoas naturais ou jurídicas a ele vinculadas, dispondo sobre 
infrações e sanções. 

Decisão de Julgamento: O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional 
suscitada (decisão tomada pelo Plenário Virtual em 20/10/2017). 

Assuntos: DIREITO TRIBUTÁRIO; Taxas; Federais; Taxa de Fiscalização da Comissão de Valores Mobiliários. 

 

 

 

 

 

33/2017 

Inteiro teor 
 

Manifestação  
do Relator 

http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=00080878120174010000&secao=TRF1&pg=1&enviar=Pesquisar
https://portal.trf1.jus.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=2C90824F5F4964C9015F4F63231B5D02
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4813236&numeroProcesso=902261&classeProcesso=RE&numeroTema=969
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=7183778
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Determinação de Suspensão referente ao TEMA 864 pelo STF 
 (Paradigma RE 905.357) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos arts. 165, § 2º e § 8º, e 169, § 1º, da Constituição Federal, a 
existência, ou não, de direito subjetivo a revisão geral da remuneração dos servidores públicos por índice previsto apenas 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, sem correspondente dotação orçamentária na Lei Orçamentária do respectivo ano. 

Determinação: O Ministro Relator, Alexandre de Moraes, determinou “a SUSPENSÃO NACIONAL de todas as causas que 
apresentem questão idêntica à que será resolvida no presente caso. As demandas em fase instrutória podem prosseguir 
até a conclusão para sentença.  ” (decisão publicada no DJe de 24/10/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Sistema Remuneratório e 

Benefícios; Revisão Geral Anual. 
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Publicação do acórdão do TEMA 531 do STF 
 (Paradigma RE 693.456) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 5º, XXI, LIV e LV, 7º, VI, 9º, e 37, caput e VII, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de descontar dos vencimentos dos servidores públicos os dias não trabalhados, em 
virtude do exercício do direito de greve, ante a falta de norma regulamentadora. 

Tese Firmada: “A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralisação decorrentes do exercício do 
direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, permitida a 
compensação em caso de acordo. O desconto será, contudo, incabível se ficar demonstrado que a greve foi provocada por 
conduta ilícita do Poder Público” (publicação do acórdão em 19/10/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Servidor Público Civil; Regime Estatutário; Direito de 

Greve; Descontos Indevidos. 

 

 

 

5 Trânsito em julgado do TEMA 484 do STF 
 (Paradigma RE 650.898) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 7º, VIII e XVII, 29, V, e 39, §§ 3º e 4º, da Constituição 
Federal, a possibilidade, ou não, de órgão especial do tribunal de justiça analisar, em sede de controle concentrado, a 
constitucionalidade lei municipal contestada em face da Constituição Federal, bem assim a possibilidade, ou não, de 
concessão de terço constitucional de férias, gratificação natalina e verba de representação a detentores de mandato 
eletivo que percebem subsídio. 

Teses Firmadas: 1) - "Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais 
utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória 
pelos Estados"; e 2) - "O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e 
décimo terceiro salário" (trânsito em julgado em 17/10/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Controle de Constitucionalidade; Agentes Políticos; 
Prefeito; Remuneração. 

 

 
Inteiro teor 
 

Inteiro teor 
 

Decisão  

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4820176&numeroProcesso=905357&classeProcesso=RE&numeroTema=864
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=313081808&tipoApp=.pdf
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4255687&numeroProcesso=693456&classeProcesso=RE&numeroTema=531
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13866341
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4115555&numeroProcesso=650898&classeProcesso=RE&numeroTema=484
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13413775


6 Trânsito em julgado do TEMA 916 do STF 
 (Paradigma RE 765.320) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se, à luz do art. 37, II, § 2º, da Constituição Federal, acerca dos efeitos jurídicos 
da contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade de excepcional interesse público realizada em 
desconformidade com o art. 37, IX, da Lei Maior. 

Tese Firmada: “A contratação por tempo determinado para atendimento de necessidade temporária de excepcional 
interesse público realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição Federal não gera 
quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com exceção do direito à percepção dos salários 
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos depósitos efetuados 
no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS” (trânsito julgado em 17/10/2017). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO; Empregado Público; Temporário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inteiro teor 
 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4445850&numeroProcesso=765320&classeProcesso=RE&numeroTema=916
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoPeca.asp?id=310344684&tipoApp=.pdf


 Tribunal Regional Federal da 1ª Região: 

 
• TRF1 julga primeiro incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) (TEMA 001). 

 

 

 

Supremo Tribunal Federal: 

 
• STF vai analisar limites da competência da União para estabelecer normas gerais previdenciárias (TEMA 968). 

                         

 

 

 
• Determinada suspensão nacional de processos sobre revisão anual de servidores públicos (TEMA 864). 

                 

 

 

  

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 
Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 
divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 
Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 
(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 
1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 

Nugep@trf1.jus.br               Núcleo de Gerenciamento de Precedentes              (61) 3314-5994 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

Desembargador Federal Hilton José Gomes de Queiroz 
Presidente 

Juiz Coordenador: 
Juiz Federal Rodrigo de Godoy Mendes 

Servidores: 
Sérgio Lísias de Matos Alvarenga – Diretor NUGEP 
Kênia Menezes Teles do Nascimento – Assessora NUGEP 
Klayton César Barbosa de Sousa – Assessor NUGEP 
Bruno Gonçalves Rodrigues – Assessor NUGEP  
Sandra Regina Pereira – Assistente NUGEP 
Katielen Sousa dos Santos – Estagiária NUGEP 

Leia mais 

Leia mais 

Leia mais 

http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/comunicacao-social/imprensa/noticias/decisao-auditores-fiscais-do-carf-tinham-direito-de-receber-bonus-de-eficiencia-instituido-pela-mp-765-2016.htm
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359706
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359780

